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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO: 
1. Trata-se de embargos de declaração (fls. 176/178) opostos pelo INSS contra o acórdão proferido por esta 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, que deu parcial provimento à apelação do INSS, anulando a sentença recorrida quanto a períodos reconhecidos pelo aludido decisum sem que tenha ocorrido pedido do Impetrante; mantendo a sentença quanto aos demais períodos.

2. O embargante alega, em síntese, que o Acórdão deveria ter decidido de forma diferente acerca do reconhecimento da natureza especial da atividade no período de 08/08/1989 a 28/04/1995, avaliando de outra forma a prova dos autos; e requer, também, a correção de erro material no dispositivo da sentença, que grafou equivocadamente período reconhecido na sentença de origem.

É o relatório. 

V O T O
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO: 
Nos termos do art. 1.022, I, II e III, do Código de Processo Civil, são cabíveis os embargos de declaração para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, suprir omissão ou corrigir erro material.

Verifico que o Acórdão embargado examinou toda a matéria posta sob apreciação no recurso, compreendida a análise da totalidade do conjunto probatório produzido, não havendo falar em qualquer obscuridade ou contradição, tampouco omissão ou erro material sobre o primeiro ponto alegado.

O embargante, na verdade, demonstra insatisfação com o desate do Acórdão, que optou por, fundamentadamente e em interpretação da Lei e da Jurisprudência, dar parcial provimento à apelação. Alega, para tanto, que no período de 08/08/1989 a 28/04/1995, o Impetrante obteve o reconhecimento da natureza especial da atividade por enquadramento na categoria de mecânico, e não de eletricista, atividade que efetivamente exerceu. Ocorre que está evidente tanto na sentença de primeiro grau, quanto no Acórdão embargado, que o enquadramento da atividade de mecânico se refere ao período de 18/07/1987 a 15/09/1987; o que não se desnatura por conter o Acórdão a informação de que era possível o enquadramento dessa atividade como especial até 28/04/1995, por equiparação aos trabalhadores de indústrias metalúrgicas e mecânicas, com base no Anexo do Decreto nº 53831/64. Este é o fundamento do reconhecimento da natureza especial da atividade no período em questão, não há qualquer erro material e não houve extensão do período até 1995, a toda evidência.

Quanto à alegação de que houve enquadramento por categoria profissional em razão da atividade de mecânico, em período em que o Impetrante trabalhou como eletricista, decorre de interpretação equivocada do voto, data maxima venia.

A reforma ou cassação do Acórdão não são matérias passíveis de veiculação por esta via recursal, devendo o embargante, para tal fim, manejar a via recursal adequada.

Ademais, cumpre ressaltar que este Colegiado não está compelido a mencionar expressamente determinado dispositivo de lei que a parte repute violado, bastando que sejam enfrentadas as questões de fato e de direito alegadas pelas partes, conforme preceitua o art. 489 do NCPC.

Deste modo, consideram-se prequestionados os dispositivos legais e constitucionais invocados, nos limites em que a matéria neles veiculada foi enfrentada e necessária ao julgamento do feito, de modo a não obstar o conhecimento de eventuais recursos a serem manejados nas instâncias superiores.

Quanto ao erro material, a alegação procede; foi grafado equivocadamente um dos períodos reconhecidos na sentença de primeiro grau. Assim, para que não persistam dúvidas, o erro material deve ser corrigido.
Por todo o exposto, conheço dos embargos de declaração, dando-lhes parcial provimento, para corrigir erro material, ficando o dispositivo assim grafado:
“Por tais fundamentos, dou parcial provimento à apelação do INSS e à Remessa Necessária, acolhendo a preliminar de nulidade da sentença em razão da prolação  extra petita, excluindo os períodos de 20/02/1975 a 05/08/1975; 01/09/1977 a 06/09/1978 e 05/09/1978 a 05/10/1978 da condenação. Rejeito a preliminar de inépcia da inicial e, quanto aos demais períodos, mantenho a sentença recorrida em seus termos.”
É como voto. 
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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